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CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

.................................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

 

Art. 18.  A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 

compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 

termos desta Constituição.  

§ 1º Brasília é a Capital Federal.  

§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em 

Estado ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar.  

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se 

anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da 

população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei 

complementar.  

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão 

por lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e dependerão de 

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação 

dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. (Parágrafo 

com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 15, de 1996)  

 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 

funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, 

ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;  

II - recusar fé aos documentos públicos;  

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.  

.............................................................................................................................................. 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
.............................................................................................................................................. 

 

Art. 14. Os Territórios Federais de Roraima e do Amapá são transformados em 

Estados Federados, mantidos seus atuais limites geográficos.  

§ 1º A instalação dos Estados dar-se-á com a posse dos Governadores eleitos em 

1990.  
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§ 2º Aplicam-se à transformação e instalação dos Estados de Roraima e Amapá as 

normas e os critérios seguidos na criação do Estado de Rondônia, respeitado o disposto na 

Constituição e neste Ato.  

§ 3º O Presidente da República, até quarenta e cinco dias após a promulgação da 

Constituição, encaminhará à apreciação do Senado Federal os nomes dos governadores dos 

Estados de Roraima e do Amapá que exercerão o Poder Executivo até a instalação dos novos 

Estados com a posse dos governadores eleitos.  

§ 4º Enquanto não concretizada a transformação em Estados, nos termos deste artigo, 

os Territórios Federais de Roraima e do Amapá serão beneficiados pela transferência de recursos 

prevista nos arts. 159, I, a , da Constituição, e 34, § 2º, II, deste Ato.  

 

Art. 15. Fica extinto o Território Federal de Fernando de Noronha, sendo sua área 

reincorporada ao Estado de Pernambuco.  

............................................................................................................................................... 

 

Art. 89. Os integrantes da carreira policial militar e os servidores municipais do ex-

Território Federal de Rondônia que, comprovadamente, se encontravam no exercício regular de 

suas funções prestando serviço àquele ex-Território na data em que foi transformado em Estado, 

bem como os servidores e os policiais militares alcançados pelo disposto no art. 36 da Lei 

Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981, e aqueles admitidos regularmente nos quadros 

do Estado de Rondônia até a data de posse do primeiro Governador eleito, em 15 de março de 

1987, constituirão, mediante opção, quadro em extinção da administração federal, assegurados os 

direitos e as vantagens a eles inerentes, vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças 

remuneratórias. ("Caput" do artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, de 2002 e com 

nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 60, de 2009, não produzindo efeitos 

retroativos) 

§ 1º Os membros da Polícia Militar continuarão prestando serviços ao Estado de 

Rondônia, na condição de cedidos, submetidos às corporações da Polícia Militar, observadas as 

atribuições de função compatíveis com o grau hierárquico. (Parágrafo único acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 38, de 2002 e transformado em § 1º com nova redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 60, de 2009, não produzindo efeitos retroativos) 

§ 2º Os servidores a que se refere o caput continuarão prestando serviços ao Estado 

de Rondônia na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão ou entidade da 

administração federal direta, autárquica ou fundacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 60, de 2009, não produzindo efeitos retroativos) 

 

Art. 90. O prazo previsto no caput do art. 84 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias fica prorrogado até 31 de dezembro de 2007.  

§ 1º Fica prorrogada, até a data referida no caput deste artigo, a vigência da Lei nº 

9.311, de 24 de outubro de 1996, e suas alterações.  

§ 2º Até a data referida no caput deste artigo, a alíquota da contribuição de que trata o 

art. 84 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias será de trinta e oito centésimos por 

cento. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

............................................................................................................................................................ 

.............................................................................................................................................. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 4 DE JUNHO DE 1998 
 

 

Modifica o regime e dispõe sobre princípio e 

normas da Administração Pública, Servidores e 

Agentes políticos, controle de despesas e finanças 

públicas e custeio de atividades a cargo do 

Distrito Federal, e dá outras providências.  

  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 

60 da Constituição Federal, promulgam esta Emenda ao texto constitucional: 

............................................................................................................................................... 

 

Art. 31. Os servidores públicos federais da administração direta e indireta, os 

servidores municipais e os integrantes da carreira policial militar dos ex-Territórios Federais do 

Amapá e de Roraima, que comprovadamente encontravam-se no exercício regular de suas 

funções prestando serviços àqueles ex-Territórios na data em que foram transformados em 

Estados; os policiais militares que tenham sido admitidos por força de lei federal, custeados pela 

União; e, ainda, os servidores civis nesses Estados com vínculo funcional já reconhecido pela 

União, constituirão quadro em extinção da administração federal, assegurados os direitos e 

vantagens inerentes aos seus servidores, vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças 

remuneratórias.  

 

§ 1º Os servidores da carreira policial militar continuarão prestando serviços aos 

respectivos Estados, na condição de cedidos, submetidos às disposições legais e regulamentares a 

que estão sujeitas as corporações das respectivas Polícias Militares, observadas as atribuições de 

função compatíveis com seu grau hierárquico.  

§ 2º Os servidores civis continuarão prestando serviços aos respectivos Estados, na 

condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão da administração federal.  

 

Art. 32. A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:  

 

"Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1º do art. 41 e no § 7º do art. 169 

estabelecerão critérios e garantias especiais para a perda do cargo pelo servidor 

público estável que, em decorrência das atribuições de seu cargo efetivo, 

desenvolva atividades exclusivas de Estado.  

 

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, a perda do cargo 

somente ocorrerá mediante processo administrativo em que lhe sejam 

assegurados o contraditório e a ampla defesa." 

............................................................................................................................................... 

............................................................................................................................................... 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 60, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009 
 

 

Altera o art. 89 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias para dispor sobre o 

quadro de servidores civis e militares do ex-

Território Federal de Rondônia.  

  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 

60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º O art. 89 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

com a seguinte redação, vedado o pagamento, a qualquer título, em virtude de tal alteração, de 

ressarcimentos ou indenizações, de qualquer espécie, referentes a períodos anteriores à data de 

publicação desta Emenda Constitucional:  

 

"Art. 89. Os integrantes da carreira policial militar e os servidores municipais 

do ex-Território Federal de Rondônia que, comprovadamente, se encontravam 

no exercício regular de suas funções prestando serviço àquele ex-Território na 

data em que foi transformado em Estado, bem como os servidores e os policiais 

militares alcançados pelo disposto no art. 36 da Lei Complementar nº 41, de 22 

de dezembro de 1981, e aqueles admitidos regularmente nos quadros do Estado 

de Rondônia até a data de posse do primeiro Governador eleito, em 15 de 

março de 1987, constituirão, mediante opção, quadro em extinção da 

administração federal, assegurados os direitos e as vantagens a eles inerentes, 

vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças remuneratórias.  

 

§ 1º Os membros da Polícia Militar continuarão prestando serviços ao Estado 

de Rondônia, na condição de cedidos, submetidos às corporações da Polícia 

Militar, observadas as atribuições de função compatíveis com o grau 

hierárquico.  

 

§ 2º Os servidores a que se refere o caput continuarão prestando serviços ao 

Estado de Rondônia na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão 

ou entidade da administração federal direta, autárquica ou fundacional." (NR) 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, não 

produzindo efeitos retroativos.  

 

Brasília, em 11 de novembro de 2009.  

 

Mesa da Câmara dos Deputados                                                  Mesa do Senado Federal  

Deputado MICHEL TEMER                                                             Senador JOSÉ SARNEY  

Presidente                                                                                          Presidente  
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Deputado MARCO MAIA                                                               Senador Marconi Perillo  

1º Vice-Presidente                                                                            1º Vice-Presidente  

 

Deputado ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES NETO                 Senadora SERYS 

SLHESSARENKO  

2º Vice-Presidente                                                                            2º Vice-Presidente  

 

Deputado RAFAEL GUERRA                                                         Senador HERÁCLITO 

FORTES  

1º Secretário                                                                                    1º Secretário  

 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA                                               Senador JOÃO VICENTE 

CLAUDINO  

2º Secretário                                                                                    2º Secretário  

 

Deputado ODAIR CUNHA                                                            Senador MÃO SANTA  

3º Secretário                                                                                    3º Secretário  

 

Deputado NELSON MARQUEZELLI                                           Senador CÉSAR BORGES  

4º Secretário                                                                                   no exercício da 4ª Secretaria 
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LEI Nº 6.550, DE 5 DE JULHO DE 1978 
 

 

Estabelece diretrizes para a classificação de 

cargos, empregos e funções do Serviço Civil dos 

Territórios Federais, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º  A classificação de cargos, empregos e funções do Serviço Civil dos 

Territórios Federais, excluído o de Fernando de Noronha, obedecerá às diretrizes estabelecidas na 

presente Lei. (Vide art. 2º da Lei nº 8.216, de 13/8/1991) (Vide art.1º da Lei nº 10.404, de 

9/1/2002) 

 

Art. 2º  Os cargos serão classificados como de provimento em comissão e de 

provimento efetivo: as funções, como de confiança e os empregos, como permanentes, 

enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos:  

De provimento em comissão ou de confiança:  

I - Direção e Assessoramento Superiores;  

II - Direção e Assistência Intermediárias; 

De provimento efetivo: 

III - Tributação, Arrecadação e Fiscalização;  

IV - Polícia Civil; 

De empregos permanentes:  

V - Outras Atividades de Nível Superior;  

VI - Magistério; (Vide art.13 da Lei nº 6.861, de 26/11/1980) 

VII - Serviços Auxiliares;  

VIII - Outras Atividades de Nível Médio;  

IX - Serviços de Transporte Oficial e Portaria;  

X - Artesanato.  

 

Art. 3º  Cada Grupo, abrangendo várias atividades, segundo a correlação e afinidade, 

a natureza dos trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, compreenderá:  

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos e funções de direção e 

assessoramento superiores, cujo provimento deva ser regido pelo critério de confiança, 

observadas as normas vigentes na Administração Federal; 

II - Direção e Assistência Intermediárias: as funções de direção e assistência 

intermediárias, cujo provimento ou exercício deva ser regido pelo critério de confiança e restrito 

aos ocupantes de cargos ou empregos incluídos no Plano de Classificação dos Territórios 

Federais;  

III - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com atividades de lançamento, 

arrecadação e fiscalização de tributos da competência dos Territórios Federais;  

IV - Polícia Civil: os cargos com atribuições de natureza policial;  
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V - Outras Atividades de Nível Superior: os empregos permanentes para cujo 

provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou habilitação legal equivalente;(Vide 

art. 1º do Decreto nº 90.761, de 27/12/1984) (Vide art. 1º do Decreto nº 90.962, de 14/2/1985)  

VI - Magistério: os empregos permanentes com atividades de magistério de todos os 

níveis de ensino;  

VII - Serviços Auxiliares: os empregos permanentes de atividades administrativas, 

quando não de nível superior;  

VIII - Outras Atividades de Nível Médio: os empregos permanentes para cujo 

provimento se exija certificado de curso de primeiro ou segundo grau de ensino ou habilitação 

legal equivalente, além de, quando for o caso, curso de especialização;  

IX - Serviços de Transporte Oficial e Portaria: os empregos permanentes de 

atividades de transporte oficial de passageiros e cargas e de portaria;  

X - Artesanato: os empregos permanentes com atividades, principais ou auxiliares, 

relacionadas com os serviços de artífice em várias modalidades.  

Parágrafo único.  As atividades relacionadas com transporte, conservação, custódia, operação de 

elevadores, limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, objeto de execução indireta, 

mediante contrato, de acordo com o artigo 10, § 7º, do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 

1967. 

.............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................ 
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LEI Nº 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 
 

 

Estabelece diretrizes para a classificação de 

cargos do Serviço Civil da União e das autarquias 

federais, e dá outras providências. 

 

 

O Presidente da República:   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A classificação de cargos do Serviço Civil da União e das autarquias federais 

obedecerá às diretrizes estabelecidas da presente lei.  

 

Art. 2º Os cargos serão classificados como de provimento em comissão e de 

provimento efetivo, enquadrando-se, bàsicamente, nos seguintes Grupos:  

De Provimento em Comissão  

I - Direção e Assessoramento Superiores.  

De Provimento Efetivo   

II - Pesquisa Científica e Tecnológica   

III - Diplomacia   

IV - Magistério   

V - Polícia Federal   

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização (Vide art. 7º da Lei nº 10.593, de 

6/12/2002) 

VII - Artesanato   

VIII - Serviços Auxiliares  (Vide art.1º da Lei nº7.428, de 17/12/1985) 

IX - Outras atividades de nível superior (Vide art. 1º da Lei nº 7.441, de 20/12/1985) 

(Vide art. 1º da Lei nº 10.556, de 13/11/2002) 

X - Outras atividades de nível médio. (Vide art. 1º da Lei nº 10.556, de 

13/11/2002) 

 

Art. 3º Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos trabalhos, ou o nível de 

conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangendo várias atividades, 

compreenderá:  

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção e assessoramento 

superiores da administração cujo provimento deva ser regido pelo critério da confiança, segundo 

fôr estabelecido em regulamento.   

II - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribuições, exclusivas ou 

comprovadamente principais, de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provimento se 

exija diploma de curso superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 

abrangidos pela legislação do Magistério Superior.   

III - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação diplomática.   

IV - Magistério: os cargos com atividades de magistério de todos os níveis de ensino.   

V - Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza policial.   
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VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com atividades de tributação, 

arrecadação e fiscalização de tributos federais.   

VII - Artesanato: os cargos de atividades de natureza permanente, principais ou 

auxiliares, relacionadas com os serviços, de artífice em suas modalidades.   

VIII - Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrativas em geral, quando 

não de nível superior.   

IX - Outras atividades de nível superior: os demais cargos para cujo provimento 

se exija diploma de curso superior de ensino ou habilitação legal equivalente.   

X - Outras atividades de nível médio: os demais cargos para cujo provimento se exija 

diploma ou certificado de conclusão de curso de grau médio ou habilitação equivalente.  

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997) 

.............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981 
  

 

Cria o Estado de Rondônia e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,    

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

 

 

Art. 1º   Fica criado o Estado de Rondônia, mediante a elevação do Território Federal 

do mesmo nome a essa condição, mantidos os seus atuais limites e confrontações.  

 

Art. 2º  A Cidade de Porto Velho  será a Capital do novo Estado. 

............................................................................................................................................................ 

.............................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 2.280, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 
 

 

Cria, mediante transformação, empregos na 

Administração Federal direta e nas autarquias 

federais e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 

55, item III, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  São criados, mediante transformação e sem aumento de despesa, empregos no 

Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 

necessários à classificação dos atuais servidores contratados pelos órgãos da Administração 

Federal direta ou autarquias federais, para desempenho de atividades de caráter permanente e 

retribuídos com recursos de pessoal.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos servidores:    

a) ocupantes de funções de confiança pertencentes ao Grupo de Direção e 

Assessoramento Superiores de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou de 

Função de Assessoramento Superior a que alude o artigo 122 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de 

fevereiro de 1967, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969;   

b) a que se referem o § 1º do artigo 6º da Lei nº 4.341, de 13 de junho de 1964 e o 

Decreto-Lei nº 1.241, de 11 de outubro de 1972;   

c) de nível superior, ocupantes de empregos que exijam especialização correlata com 

o respectivo grau de formação universitária, nos órgãos ou autarquias voltados para atividades de 

execução, fomento e controle de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico e registro 

da propriedade industrial, facultada a opção, no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da 

entrada em vigor deste Decreto-Lei, pela inclusão no Plano de Classificação de Cargos;   

d) Auxiliares Aduaneiros, contratados em caráter excepcional e por prazo 

determinado para o desempenho de atividades de que trata o artigo 6º do Decreto-Lei nº 1.437, de 

17 de dezembro de 1975, remunerados por recursos do Fundo Especial de Desenvolvimento e 

Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF;   

e) contratados pela União, no exterior, para a prestação de serviços em localidades 

situadas fora do Brasil;   

f) bolsistas, estagiários e credenciados para prestação de serviços.   

 

Art. 2º  Os servidores serão classificados após habilitação em processo seletivo 

interno, aplicado pelas unidades de pessoal dos órgãos ou autarquias a que pertençam, sob a 

supervisão do Departamento Administrativo do Serviço Público.  

Parágrafo único. Os servidores inabilitados ou que não participarem do processo 

seletivo de que trata este artigo serão submetidos a treinamento e a nova avaliação.  

 

Art. 3º  Os Servidores serão localizados na primeira referência da classe inicial da 

categoria funcional, cujas atribuições guardem correlação com as dos empregos ocupados na data 
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de vigência deste Decreto-Lei, observada a escolaridade ou habilitação profissional exigida para 

o ingresso na mesma categoria funcional.  

Parágrafo único. Os servidores localizados nos termos deste artigo serão 

reposicionados em uma referência para cada 18 (dezoito) meses de efetivo exercício no emprego 

ocupado na data de que trata este artigo.  

.............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 2.161, DE 11 DE SETEMBRO DE 1984 
 

 

Dispõe sobre o enquadramento dos servidores 

integrantes da Tabela Especial do ex-Território 

Federal de Rondônia.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

55, item III, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Os ocupantes de emprego do então Território Federal de Rondônia, ainda não 

integrados no Plano de Classificação de Cargos e Empregos, a que se refere a Lei nº 6.550, de 5 

de julho de 1978, mas por aquela Administração contratados até 22 de dezembro de 1981, por 

prazo indeterminado, e para desempenho de atividades de caráter permanente, retribuídos por 

dotação específica de pessoal, serão submetidos a processo seletivo e, se habilitados, incluídos 

em Quadro e Tabelas Permanentes de que trata a citada Lei.(Vide Decreto-Lei nº 2.310, de 

22/12/1986)  

§ 1º Os servidores assim incluídos serão localizados na primeira referência da classe 

inicial da Categoria Funcional correspondente ao emprego que ocupam.  

§ 2º A localização de que trata este artigo será feita independentemente da existência 

de vaga ou vago, promovendo-se o automático ajustamento da lotação.  

 

Art. 2º As despesas com a aplicação do disposto neste Decreto-Lei correrão à conta 

dos recursos do Orçamento Geral da União.  

 

Art. 3º Este Decreto-Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, em 11 de setembro de 1984; 163º da Independência e 96º da República.  

 

JOÃO FIGUEIREDO  

Mário David Andreazza  
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349294&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
 

 

Institui o Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria 

Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste - REPENEC; cria o Programa Um 

Computador por Aluno - PROUCA e institui o 

Regime Especial de Aquisição de Computadores 

para Uso Educacional - RECOMPE; prorroga 

benefícios fiscais; constitui fonte de recursos 

adicional aos agentes financeiros do Fundo da 

Marinha Mercante - FMM para financiamentos de 

projetos aprovados pelo Conselho Diretor do 

Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; institui o 

Regime Especial para a Indústria Aeronáutica 

Brasileira - RETAERO; dispõe sobre a Letra 

Financeira e o Certificado de Operações 

Estruturadas; ajusta o Programa Minha Casa 

Minha Vida - PMCMV; altera as Leis nºs 8.248, 

de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 

2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, de 

31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de junho de 

2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 16 de 

junho de 2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 

11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de 

maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 

9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 25 

de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 

1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 12.029, de 

15 de setembro de 2009, 12.189, de 12 de janeiro 

de 2010, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, 

de 17 de setembro de 2008, os Decretos-Leis nºs 

9.295, de 27 de maio de 1946, 1.040, de 21 de 

outubro de 1969, e a Medida Provisória nº 2.158-

35, de 24 de agosto de 2001; revoga as Leis nºs 

7.944, de 20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 

de dezembro de 2003, o Decreto-Lei nº 423, de 21 

de janeiro de 1969; revoga dispositivos das Leis 

nºs 8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 

de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de junho de 1966, 

6.704, de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de 

setembro de 1997; e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................ 

 

Seção III 

Da Concessão de Crédito ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

 

Art. 85. A inclusão em quadro em extinção da administração federal dos servidores 

civis e militares oriundos do ex-Território Federal de Rondônia e do Estado de Rondônia, de que 

trata o art. 89 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, com a redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009, observará as disposições e 

normas estabelecidas nos arts. 86 a 102.  

 

Art. 86. Constituirão, mediante opção, quadro em extinção da administração federal, 

assegurados os direitos e vantagens a eles inerentes:  

I - os integrantes da Carreira Policial Militar e os servidores municipais do ex-

Território de Rondônia que, comprovadamente, se encontravam no exercício regular de suas 

funções, prestando serviço àquele ex-Território, na data em que foi transformado em Estado;  

II - os servidores admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia até a 

data de posse do primeiro governador eleito - 15 de março de 1987; e  

III - os servidores e os policiais militares alcançados pelos efeitos do art. 36 da Lei 

Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981.  

Parágrafo único. É vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças 

remuneratórias.  

 

Art. 87. (VETADO).  

 

Art. 88. Os servidores de que trata o art. 86 desta Lei somente farão jus à opção pela 

inclusão no quadro em extinção da administração federal se:  

I - (VETADO);  

II - comprovadamente, se encontravam:  

a) no desempenho de suas funções no âmbito da administração do Estado de 

Rondônia ou de seus Municípios; ou   

b) cedidos em conformidade com as disposições legais e regulamentares da época.   

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, não serão admitidos de forma regular nos 

quadros do ex-Território de Rondônia, do Estado de Rondônia ou dos respectivos Municípios:  

I - os contratados como prestadores de serviços;  

II - os terceirizados;  

III - os que laboravam informalmente e eram pagos mediante recibo; e  

IV - os ocupantes de cargos, empregos e funções de confiança ou em comissão, ou os 

que Lei declare de livre nomeação e exoneração.  
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Art. 89. Para fins da inclusão no quadro em extinção de que trata o art. 85 desta Lei, 

será considerado o cargo ou emprego ocupado pelo servidor na data da entrega do documento da 

opção pela inclusão em quadro em extinção da administração federal e documentação 

comprobatória dos requisitos estabelecidos por esta Lei, assegurados os direitos e vantagens a 

eles inerentes, inclusive as eventuais alterações remuneratórias decorrentes de decisões judiciais.  

§ 1º ( VETADO).  

§ 2º ( VETADO).  

 

Art. 90. (VETADO).  

 

Art. 91. (VETADO).  

 

Art. 92. (VETADO).  

 

Art. 93. (VETADO).  

 

Art. 94. (VETADO).  

 

Art. 95. (VETADO).  

 

Art. 96. (VETADO).  

 

Art. 97. A opção de que trata o art. 86 desta Lei será formalizada mediante Termo de 

Opção, na forma do regulamento.  

 

Art. 98. O Termo de Opção produzirá efeitos a partir da publicação do ato a que se 

refere o art. 97, quando será considerado ato irretratável.  

 

Art. 99. (VETADO).  

 

Art. 100. Após a publicação do ato a que se refere o art. 98, os servidores continuarão 

prestando serviço ao governo do Estado de Rondônia, na condição de cedidos, sem ônus para o 

cessionário, até que sejam aproveitados em órgão ou entidade da administração federal direta, 

autárquica ou fundacional.  

 

Art. 101. Haverá compensação financeira das contribuições previdenciárias entre o 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, criado pela 

Lei Estadual no 20, de 13 de abril de 1984, e o Regime Próprio de Previdência Social dos 

Servidores da União, nos moldes definidos pela Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, e pelo 

Decreto nº 3.112, de 6 de julho de 1999, no que se refere aos servidores e militares que 

formalizarem o Termo de Opção pela inclusão no referido quadro em extinção da administração 

federal.  

 

Art. 102. (VETADO).  

 

Art. 103. O ato de entrega dos recursos correntes e de capital a outro ente da 

Federação, a título de transferência voluntária, nos termos do art. 25 da Lei Complementar nº 
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101, de 4 de maio de 2000, é caracterizado no momento da assinatura do respectivo convênio ou 

contrato de repasse, bem como na assinatura dos correspondentes aditamentos de valor, e não se 

confunde com as liberações financeiras de recursos, que devem obedecer ao cronograma de 

desembolso previsto no convênio ou contrato de repasse.  

............................................................................................................................................... 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 7.514, DE 5 DE JULHO DE 2011 
 

 

Regulamenta os arts. 85 a 100 da Lei nº 12.249, 

de 11 de junho de 2010, referentes à inclusão em 

quadro em extinção da administração federal dos 

servidores e dos militares oriundos do ex-

Território Federal de Rondônia.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.249, de 11 

de junho de 2010,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O ingresso de servidores e militares do ex-Território de Rondônia e do Estado 

de Rondônia em quadro em extinção da administração federal, conforme previsto no art. 89 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e nos arts. 85 a 100 da Lei nº 12.249, de 11 de 

junho de 2010, fica regulamentado por este Decreto.  

 

Art. 2º Constituirão, mediante opção, quadro em extinção da administração federal, 

assegurados os direitos e vantagens a eles inerentes:  

 

I - os integrantes da Carreira Policial Militar e os servidores municipais do ex-

Território de Rondônia que, comprovadamente, se encontravam no exercício regular de suas 

funções, prestando serviço àquele ex-Território, na data em que foi transformado em Estado;  

II - os servidores admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia até a 

data de posse do primeiro governador eleito, em 15 de março de 1987; e  

III - os servidores e os policiais militares alcançados pelos efeitos do art. 36 da Lei 

Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981.  

............................................................................................................................................... 

............................................................................................................................................ 

 


